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Exmo. Senhor 
Dr. André Miranda 
Chefe do Gabinete de Sua Excelência 
o Ministro dos Assuntos Parlamentares
 
Palácio de S. Bento (A. R.) 
1249-068 Lisboa 
 
 

S/referência S/comunicação de N/referência Data 
Ofº 7450 23/12/2009 MAOT/428/2010/1281 

Procº 48.30 
 

Assunto: 
 

Resposta à Pergunta 669/XI/1ª, de 17 de Dezembro de 2009, do
Senhor Deputado Miguel Tiago do PCP – Tratamento de resíduos 
industriais perigosos e não perigosos 
 

 

Em resposta à Pergunta nº 669/XI/1ª, de 17 de Dezembro de 2009, encarrega-
me Sua Excelência a Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território de 
informar V. Exa. do seguinte: 

No âmbito da revisão do PESGRI, a iniciar-se no corrente ano, proceder-se-á a 
uma caracterização exaustiva e detalhada da situação de referência da 
produção e gestão de resíduos industriais, pelo que se perspectiva possuir a 
informação solicitada com vista à sua disponibilização ainda em 2010. 

Ao estabelecer-se comparação sobre a quantidade de resíduos produzidos ao 
longo dos anos, importa ter em atenção que a partir do ano 2004 a quantidade 
de resíduos apurada resultou da extrapolação da amostra (empresas que 
declararam informação) para o universo das empresas. Relativamente aos 
dados de 2006 acresce ainda, por alteração do âmbito da obrigatoriedade de 
registo, um alargamento a actividades económicas que anteriormente não se 
encontravam abrangidas. 

Produção de resíduos em Portugal, em toneladas. 

1999 2000 2001  2002 2003  2004  2005  2006  

17.368.233 13.010.639 29.161.994 13.015.999 12.290.724 24.692.088 31.082.805 30.285.157 

Analisando as transferências de resíduos perigosos destinadas a operações de 
eliminação, nos anos acima referidos, constata-se um aumento de 2005 a 
2008, motivado por razões diversas fundamentalmente associadas a 
acréscimos na produção de resíduos.  

As opções de gestão de Resíduos Industriais Perigosos (RIP) encontram-se 
presentemente alicerçadas na recuperação, valorização e eliminação nos dois 
Centros Integrados de Recuperação, Valorização e Eliminação de Resíduos 
Perigosos (CIRVER) licenciados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 3/2004, de 3 de 
Janeiro, e ainda na co-incineração em cimenteiras, desempenhando estes 
sistemas um papel fundamental para a aplicação do Princípio da Auto-
Suficiência. 

GABINETE DO MINISTRO DOS
ASSUNTOS PARLAMENTARES
ENTRADA Nº: 782
DATA: 29-01-2010
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Atendendo a que Portugal se encontra finalmente dotado de infra-estruturas 
que permitem a gestão da maioria dos RIP produzidos a nível nacional, a 
Agência Portuguesa do Ambiente, ao abrigo do “Princípio da auto-suficiência” 
procede, desde 1 de Janeiro de 2009, a objecções às transferências de 
resíduos de Portugal destinadas a operações de eliminação, caso os resíduos 
sejam passíveis de tratamento nos CIRVER, de acordo com despacho exarado 
por Sua Excelência o Secretário de Estado do Ambiente, em 2008/07/24. 

Deste modo, o efectivo impacte da entrada em funcionamento dos CIRVER, da 
co-incineração em cimenteiras e da estratégia nacional no que respeita às 
objecções para as transferências de resíduos perigosos destinados a 
eliminação, apenas se reflectirá em 2009 e será apresentado nos Relatórios 
Anuais de 2009 do Movimento Transfronteiriço de Resíduos e da Monitorização 
do Princípio da Auto-Suficiência, que serão elaborados durante o ano de 2010. 

De todo o modo, os dados referentes às transferências de resíduos perigosos 
efectuadas no 1º semestre de 2009 (tabela seguinte com informação 
consolidada transmitida pela APA) já evidenciam forte tendência para uma 
diminuição dos quantitativos de resíduos perigosos exportados para 
eliminação. 

Transferências de resíduos perigosos efectuadas no 1º Semestre de 2009 

 2007 2008 1º Semestre 2009 

Exportado para eliminação 
(t) 117190 154155 8121 

Exportado para Valorização 
(t) 55701 39773 20258 

 

Na tabela seguinte apresentam-se os dados constantes do relatório da APA de 
Dezembro de 2009 sobre gestão de Resíduos Perigosos em Portugal no 1º 
semestre 2009. 

 Eliminação Valorização 

CIRVER 71237 8752 

Cimenteiras - 3286 

Exportado 8121 20258 

No âmbito das disposições comunitárias e nacionais em matéria de resíduos, 
nomeadamente o Princípio da Auto-Suficiência, consignado na Directiva 
Quadro relativa aos Resíduos e no Regulamento Comunitário relativo ao 
Movimento Transfronteiriço de Resíduos, a gestão de resíduos deve ocorrer 
preferencialmente em território nacional. Não obstante e conforme referido 
anteriormente, actualmente, a objecção para exportação aplica-se 
exclusivamente a resíduos destinados a eliminação. 
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Indica-se no quadro seguinte os quantitativos de resíduos geridos em 2008 
pelas unidades que funcionaram em regime de co-incineração. 

Resíduos perigosos Resíduos não perigosos 

5 964 t 144 597 t 

No que se refere às questões de natureza económico-financeira colocadas 
informa-se que não houve qualquer investimento do Estado nas operações de 
co-incineração. 

Relativamente às contrapartidas ambientais e económicas assumidas pelas 
empresas que utilizam os resíduos industriais como combustíveis, deve referir-
se que os benefícios ambientais desta utilização de resíduos como 
combustíveis alternativos decorrem, por um lado, da não utilização dos 
tradicionais combustíveis fósseis, permitindo, por outro lado, gerir de forma 
adequada e valorizar resíduos gerados no país. No que se refere às 
contrapartidas económicas não compete a este ministério pronunciar-se sobre 
as mesmas, não dispondo de informação sobre o assunto.   

Com os melhores cumprimentos, 

 
O Chefe do Gabinete 

 

 
 
 

Luís Morbey 
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